
Apelação Cível nº 0001981-36.2013.815.0351

PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O 

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL nº  0001981-
36.2013.815.0351
ORIGEM :1ª Vara da Comarca de Sapé
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE :Município de Sapé
ADVOGADO :Rodrigo Lucas (OAB/PB 19.442)
APELADO :Erlandia Brito da Silva
ADVOGADO :Marcos Antonio Inacio da Silva (OAB/PB 4007)

PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível  –
Ação de cobrança c/c obrigação de fazer –
Preliminar  -  Sentença  ultra  petita -
Julgamento  da  pretensão  além  daquela
requerida  pelo  autor  –  Expurgação  da
decisão  guerreada  da  parte  excedente  –
Acolhimento.

- Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional
senão quando a parte ou o interessado a
requerer,  nos  casos  e  formas  legais  (“Ne
procedat  iudex  ex  officio”).  Outrossim,
decidirá  a  lide nos limites  em que ela  foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de
questões não suscitadas, a cujo respeito a
lei  exige  a  iniciativa  da  parte.  (“Iudex
secundum allegata partium iudicare debet”).

-  Ocorrendo  julgamento  “ultra  petita”,
deve a sentença ser reformada para que
se  ajuste  aos  limites  do  pedido,
excluindo-se a parte excedente, em nome
do princípio da economia processual.
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CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO –  Reexame
necessário  e  apelação  Cível  –  Ação  de
cobrança  c/c  obrigação  de  fazer –
Pretensão  deduzida  na  inicial  julgada
parcialmente procedente - Servidora pública
municipal – Professora de Educação Básica
– Pretensão à percepção do piso nacional
instituído  pela  Lei  nº  11.738/2008  e  do
vencimento base previsto na Lei Municipal
n.  1.042/2011  -  Profissional  que  recebe
remuneração proporcional  a  carga  horária
fixada  pelo  Município  –  Possibilidade  –
Intelecção do  § 3º do art. 2º da Lei nº 11.
738/2008  –  Piso  salarial  vinculado  ao
vencimento  básico  inicial  a  partir  de
27.04.2011 (ADI  4167 ED) – Ausência  de
valores a serem ressarcidos – Vencimentos
pagos em consonância com a Lei Federal
n.  11.738/2008  e  Lei  Municipal  n.
1.042/2011 - Improcedência que se impõe –
Reforma da sentença – Provimento.

-  A Lei  nº  11.738/2008  consolidou  o  piso
salarial  nacional  para  os  profissionais  do
magistério público da educação básica que
cumprem  uma  carga  horária  de,  no
máximo, 40 (quarenta) horas semanais em
R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais).
Assim, profissionais que cumprem jornada
de trabalho inferior ao fixado na referida lei
federal, como ocorre na hipótese dos autos,
terão  valores  proporcionais  como  limite
mínimo  de  pagamento,  em  conformidade
com o que dispõe o §3º do art. 2º da Lei nº.
11.738/08.

− A Suprema Corte, na análise do § 1º do
art. 2º da Lei nº 11.738/2008 (ADI nº 4167),
decidiu  que  a  expressão  “piso  salarial”
refere-se  apenas  ao  vencimento  básico
(sem  gratificações  ou  vantagens),  não
compreendendo as “vantagens pecuniárias,
pagas  a  qualquer  título”  (remuneração
global).
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- O STF, no julgamento dos embargos de
declaração na ADI nº 4167, decidiu, ainda,
que  a  vinculação  do  piso  ao  vencimento
básico inicial passou a ser exigida apenas a
partir  de  27.04.2011,  data  em  que  fora
julgado o  mérito  da  referida  ação,  e  que,
assim,  para  o  período  anterior,  o  piso
salarial correspondia à remuneração global
do servidor.

-  O  acervo  probatório  espelha  de  forma
inequívoca  que  não  há  valores  a  serem
ressarcidos, eis que a Municipalidade vem
pagando  o  vencimento  base  da  autora
consoante prevê a Lei nº 11.738/2008 e a
Lei  Municipal  n.  1.042/2011,  motivo  pelo
qual  a  improcedência  da  pretensão inicial
se impõe. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, acolher a
preliminar e dar provimento à remessa necessária e à apelação cível,  nos
termos do voto do relator e da súmula do julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
MUNICÍPIO  DE  SAPÉ objetivando  reformar  a  sentença  de  fls.  63/72,
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Sapé, nos autos
da  ação  de  cobrança,  sob  o  nº.  0001981-36.2013.815.0351,  movida  por
ERLÂNDIA BRITO DA SILVA em desfavor do ora apelante.   

Na exordial, sustentou a promovente que é
profissional  da  carreira  do  magistério  da  Edilidade  recorrida  desde  1999.
Afirmou  que  apesar  da  Lei  nº  11.738/2008  ter  instituído  o  piso  salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica, o ora apelado vem se recusando a lhe dar cumprimento, pois, com o
fim  de  atingir  o  patamar  mínimo  estabelecido  na  referida  lei,  vem
acrescentando vencimentos e outras vantagens ao vencimento base. Aduziu,
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ademais, que a Edilidade apelada não vem respeitando o disposto no PCCR
do magistério municipal. 

Com base nisso, pugnou pela procedência
da pretensão inicial, para que a Municipalidade seja impelida a implantar no
contracheque da autora o vencimento base contido no PCCR do magistério,
sem prejuízo do piso nacional. Pleiteou, ainda,  “que a edilidade demandada
seja  compelida  a  efetuar  o  pagamento  de  todas  as  diferenças  salariais
vencidas, desde janeiro de 2009 e vincendas, tendo como parâmetro o piso
legal nacional”,  bem como  “a efetuar o pagamento de todas as diferenças
salariais,  tendo como base o Plano de Cargo Carreira e Remuneração do
Município,  com as devidas correções monetárias,  incidência de juros e os
devidos reflexos no: 13 salários, férias, recolhimentos previdenciários”. 

Contestação às fls.  48/50,  pugnando pela
improcedência do pedido em foco, sob a alegação de que o piso nacional
deve ser aplicado proporcionalmente à jornada de trabalho. 

Impugnação à contestação às fls. 61/62.

Sentença  às  fls.  63/72, julgando
parcialmente procedentes os pedidos, cujo dispositivo tem o seguinte teor:

“Nessas  condições,  ante  a  fundamentação  acima,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO
E, EM CONSEQUÊNCIA, CONDENO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SAPÉ-PB AO SEGUINTE:
A)  IMPLANTAÇÃO  DO  PISO  NACIONAL  DO
MAGISTÉRIO A TÍTULO DE VENCIMENTO BÁSICO E
NÃO  DE  REMUNERAÇÃO  GLOBAL,
RELATIVAMENTE À CARREIRA DO PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO  BÁSICA  P1,  DE  FORMA  INTEGRAL
PARA OS PROFESSORES COM CARGA HORÁRIA DE
40 HORAS SEMANAIS E DE FORMA PROPORCIONAL
PARA OS PROFESSORES COM CARGA HORÁRIA DE
25 HORAS SEMANAIS,  OU ALTERNATIVAMENTE,  A
IMPLANTAÇÃO DO PISO MUNICIPAL ESTIPULADO
NA LEI MUNICIPAL N°  1042/2011,  ACASO ESSE SE
REVELE MAIOR DO QUE O PISO NACIONAL;
B) IMPLANTAÇÃO, PARA OS PROFESSORES P2 E DE
SUPORTE  PEDAGÓGICO,  DO  PERCENTUAL
ATINENTE À PROPORCIONALIDADE JÁ EXISTENTE
ENTRE  OS  VENCIMENTOS  DO  CARGO  DE
PROFESSOR P1 E OS VENCIMENTOS DOS CARGOS
DE PROFESSOR P2 E DE SUPORTE PEDAGÓGICO
(ART.  23  C/C  ANEXO  I  DA  LEI  MUNICIPAL  N°
1042/2011);
C) IMPLANTAÇÃO, PARA TODOS OS PROFESSORES,
DOS  PERCENTUAIS  REFERENTES  AOS  NÍVEIS  E
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CLASSES EM CADA UMA DESSAS CARREIRAS (ARTS.
24 C/C ANEXOS II E III DA LEI MUNICIPAL);
D)  ATUALIZAÇÃO  ANUAL  DOS  VENCIMENTOS
BÁSICOS DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO, NA FORMA ACIMA PRECONIZADA, DE
ACORDO  COM  A  ATUALIZAÇÃO  DO  PISO
NACIONAL DOS PROFESSORES;
E)  PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAS
ATINENTES  ÀS  IMPLANTAÇÕES  ACIMA
DETERMINADAS,  TANTO  AS  VENCIDAS
RETROATIVAMENTE A PARTIR DE 27 DE ABRIL DE
2011  QUANTO  TAMBÉM  AS  VINCENDAS  ATÉ  À
EFETIVA IMPLANTAÇÃO, tudo devidamente acrescidos
de Juros de Mora de 0,5% ao mês, a incidir a partir da
citação  inicial,  e  de  correção  monetária  pelo
INPC/IBGE, a incidir a partir de cada época própria, e
TUDO  A  SER  OBJETO  DE  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA. 
CONDENO  A  PARTE  RÉ  AO  PAGAMENTIO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  ORA  FIXADOS  EM
15%  (QUINZE  POR  CENTO)  DO  VALOR  DA
CONDENAÇÃO,  isso  à  vista  da  existência  de
sucumbência  bem  ainda  por  se  tratar  de  demanda
repetitiva.
PARA FINS DESSA LIQUIDAÇÃO, DE LOGO COMINO
AO  MUNICÍPIO  O  DEVER  DE  APRESENTAR  AS
FICHAS  FINANCEIRAS  OU  OUTROS
COMPROVANTES,  COM  A  DESCRIÇÃO  EXATA  DE
TODAS  AS  RUBRICAS  RECEBIDAS  PELA  PARTE
AUTORA, BEM AINDA A IDENTIFICAÇÃO PRECISA
DE  SEU  CARGO,  JORNADA  SEMANAL,  NÍVEL  E
CLASSE  DENTRO  DO  PERÍODO  DE  PAGAMENTO
(...)”

Nas razões de sua apelação,  o Município
de Sapé arguiu, preliminarmente, a nulidade da sentença, sob a alegação de
que  a  decisão  ultrapassou  os  limites  dos  pedidos  formulados  na  inicial,
“devendo ser invalidada na parte que se refere aos demais professores do
município de Sapé”. No mérito, sustentou que o vencimento básico da autora
é muito superior ao piso nacional do magistério, eis que proporcional a sua
jornada de 25 (vinte e cinco) horas semanais.  

Contrarrazões (fls. 98/103), pugnando pela
manutenção do “decisum a quo”. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo acolhimento da preliminar de nulidade da
sentença e, quanto ao mérito, deixou de emitir parecer, ao argumento de que
se afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 109/112).
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É o relatório. 

VOTO.

“Ab  initio”,  faz-se  mister  observar  que  o
“decisum a quo”  está sujeito ao duplo grau de jurisdição,  “não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal”  (art. 475 do CPC de 1973/
art. 496 do NCPC1), tendo em vista ser a sentença ilíquida.

Nesse sentido,  é o enunciado da Súmula
490 do STJ. Veja-se:

“Súmula  490  –  A  dispensa  de  reexame  necessário,
quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito
controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários  mínimos,
não se aplica a sentenças ilíquidas”.

Dessa  forma,  conheço,  “ex  officio”, do
reexame necessário, e o aprecio, doravante, conjuntamente com o recurso de
apelação.

Inicialmente,  passa-se  a  analisar  a
preliminar de nulidade da sentença, por vício ultra petita. 

Como  visto,  a  autora  pugnou  pela
procedência da pretensão inicial, para que a Municipalidade fosse impelida a
implantar  no  seu  contracheque  o  vencimento  base  contido  no  PCCR  do
magistério, sem prejuízo do piso nacional. 

Em análise da sentença recorrida, constata-
se,  por  meio  de  simples  leitura,  a  sua  incongruência  com  os  pedidos
formulados pela autora. É que o decisum a quo atingiu todos os professores
do Município de Sapé.

Tendo atuado assim, o magistrado infringiu
os  arts.  2º.,  128  e  460,  todos  dos  CPC  de  73,  que,  respectivamente,
estabelecem:

1 “Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: 

I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e
fundações de direito público;”

§ 2º – Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor.
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“Art.  2º.  Nenhum  juiz  prestará  a  tutela  jurisdicional
senão quando a parte ou o interessado a requerer,  nos
casos e formas legais.”.

“Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que ela foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões  não
suscitadas,  a  cujo  respeito  a  lei  exige  a  iniciativa  da
parte.”.

“Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do
autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar
o réu em quantidade superior ou objeto diverso do que
lhe foi demandado.”.

Acerca, Humberto Theodoro Júnior leciona:

“Como  o  juiz  não  pode  prestar  a  tutela  jurisdicional
senão quando requerida pela parte (art. 2º.), conclui-se
que o pedido formulado pelo autor na petição inicial é a
condição sem a qual  o  exercício da jurisdição não se
legitima. Ne procedat iudex ex officio.
Como, ainda, a sentença não pode versar senão sobre o
que  pleiteia  o  demandante,  forçoso  é  admitir  que  o
pedido é também o limite da jurisdição (arts. 128 e 460).
Iudex secundum allegata partium iudicare debet.
O  primeiro  enunciado  corresponde  ao  princípio  da
demanda, que se inspira na exigência de imparcialidade
do  juiz,  que  restaria  comprometida  caso  pudesse  a
autoridade  judiciária  agir  por  iniciativa  própria  na
abertura  do  processo  e  na  determinação  daquilo  que
constituiria o objeto da prestação jurisdicional.
A segunda afirmativa traduz o princípio da congruência
entre  o  pedido  e  a  sentença,  que  é  uma  decorrência
necessária a garantia do contraditório e ampla defesa
(CF,  art.  5º.,  LV).  É preciso que o objeto do processo
fique  bem  claro  e  preciso  para  que  sobre  ele  possa
manifestar-se  a  defesa  do  réu.  Daí  por  que,  sendo  o
objeto  da  causa  do  pedido  do  autor,  não pode  o  juiz
decidir fora dele, sob pena de surpreender o demandado
e  cercear-lhe  a  defesa,  impedindo-lhe  o  exercício  do
pleno  contraditório.  O  princípio  da  congruência,  que
impede o julgamento fora ou além do pedido, insere-se,
destarte, no âmbito maior do devido processo legal.  O
mesmo  se  diz  do  princípio  da  demanda,  porque  sua
inobservância comprometeria a imparcialidade, atributo
inafastável da figura do juiz natural.
Em síntese, o pedido é a condição e o limite da prestação
jurisdicional, de maneira que a sentença, como resposta
ao pedido,  não pode  ficar  aquém da questões  por  ele
suscitadas (decisão citra petita) nem se situar fora delas
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(decisão  extra  petita),  nem  tampouco  ir  além  delas
(decisão ultra petita).”.2

Acrescente-se que a presente lide se rege,
no que concerne ao autor, pelo princípio da disponibilidade, abrangente da
necessidade do mesmo provocar o Judiciário como condição sem a qual não
surge o direito subjetivo à prestação jurisdicional. 

Entretanto,  com  amparo  na
instrumentalidade das formas, inexistem motivos para pronunciar a nulidade
total da sentença guerreada, bastando, para preservar o interesse público, a
exclusão da parte decisória em referência, mantendo-se os demais termos da
decisão.

Por  sinal,  tal  deliberação  se  coaduna
perfeitamente com a parte final do art. 248, CPC/733.

Neste  sentido,  enveredam os  julgados  do
Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  NÃO  ADMITIDO.  JULGAMENTO
ULTRA PETITA.
1.  O  acórdão  recorrido  está  em  harmonia  com  a
jurisprudência  da  Corte  no  sentido  de  que  "o
reconhecimento do julgamento ultra petita não implica
a anulação da sentença; seu efeito é o de eliminar o
excesso da condenação  (REsp nº 84.847/SP, 3ª Turma,
Relator  Ministro  Ari  Pargendler,  DJ  de  20/9/99)"  (fl.
291).
2. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg  no  Ag  512887/RJ,  Rel.  Ministro   CARLOS
ALBERTO  MENEZES  DIREITO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 16/12/2003, DJ 29/03/2004 p. 233). (grifei)

Desse  modo,  acolhe-se a  preliminar,
reconhecendo a existência de sentença “ultra petita” para reduzir o alcance da
sentença aos limites do pedido, de modo a expurgar do “decisum” guerreado
a parte que generaliza a categoria profissional. 

M É R I T O

A Lei  nº 11.738,  de 16 de julho de 2008,
regulamentando a alínea  “e”  do inciso III  do  “caput”  do art.  60 do Ato das

2 In “Curso de Direito Processual Civil” – Vol. I - “Teoria Geral do Direito Processual Civil e Processo de
Conhecimento” – 41ª. edição – Editora Forense - Rio de Janeiro - RJ - 2004 – p. 468.
3 “Art. 248. Anulado o ato, reputam-se  de nenhum efeito todos os subseqüentes; que dele dependam; todavia, a
nulidade de uma parte do ato não prejudicará  as outras, que dela sejam independentes.”. (grifo nosso).
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Disposições Constitucionais Transitórias4, instituiu o piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.  

Sendo  assim,  forçoso  transcrever  os
dispositivos relevantes da supracitada lei,  para,  depois,  aferir  se,  conforme
sustentado pela recorrente, foram violados pela edilidade recorrida. Veja-se:  

“Art. 2º  O piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica
será  de  R$  950,00  (novecentos  e  cinqüenta  reais)
mensais,  para  a  formação  em  nível  médio,  na
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes
e bases da educação nacional.
§ 1º   O piso  salarial  profissional  nacional  é  o  valor
abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial
das  Carreiras  do  magistério  público  da  educação
básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta)
horas semanais.
§  2º   Por  profissionais  do  magistério  público  da
educação básica entendem-se aqueles que desempenham
as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à
docência,  isto  é,  direção  ou  administração,
planejamento,  inspeção,  supervisão,  orientação  e
coordenação  educacionais,  exercidas  no  âmbito  das
unidades escolares de educação básica, em suas diversas
etapas  e  modalidades,  com  a  formação  mínima
determinada pela legislação federal de diretrizes e bases
da educação nacional. 
§  3º   Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais
jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais
ao valor mencionado no caput deste artigo.
§ 4º Na composição da jornada de trabalho,  observar-
se-á  o  limite  máximo  de  2/3  (dois  terços)  da  carga
horária para o desempenho das atividades de interação
com os educandos.
(…)
Art. 3º  O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a
vigorar  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  2008,  e  sua
integralização,  como  vencimento  inicial  das  Carreiras
dos  profissionais  da  educação  básica  pública,  pela

4“Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição
Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da
educação, respeitadas as seguintes disposições:

(...)
III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição

Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei
disporá sobre:

(…)
e)  prazo  para  fixar,  em  lei  específica,  piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do

magistério público da educação básica;”
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União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita
de  forma  progressiva  e  proporcional,  observado  o
seguinte:
I – (VETADO);
II – a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3
(dois terços) da diferença entre o valor referido no art.
2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, e
o vencimento inicial da Carreira vigente;
III  –  a integralização do valor  de que trata o art.  2o
desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, dar-
se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo
da diferença remanescente.
§ 1º  A integralização de que trata o caput deste artigo
poderá  ser  antecipada  a  qualquer  tempo  pela  União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.
§ 2º  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o
piso  salarial  profissional  nacional  compreenda
vantagens  pecuniárias,  pagas  a  qualquer  título,  nos
casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte
em valor inferior ao de que trata o art.  2o desta Lei,
sendo  resguardadas  as  vantagens  daqueles  que
percebam valores acima do referido nesta Lei.
(...)
Art.  5º   O  piso  salarial  profissional  nacional  do
magistério público da educação básica será atualizado,
anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.
Parágrafo  único.   A atualização de  que  trata o  caput
deste  artigo  será  calculada  utilizando-se  o  mesmo
percentual  de  crescimento  do  valor  anual  mínimo  por
aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental
urbano,  definido nacionalmente,  nos  termos da Lei  no
11.494, de 20 de junho de 2007.” (grifei)

Feito  isso,  é  interessante  registrar  que
alguns dispositivos legais da supracitada lei (art. 2º, §§ 1º e 4º; art. 3º, caput, II
e III; e art. 8º) foram apreciados pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta
de Inconstitucionalidade nº 4167,  tendo esta sido julgada improcedente no
que concerne aos §§ 1º e 4º do art. 2º e II e III do art. 3º, em acordão assim
ementado: 

“CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO
FEDERATIVO  E  REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.
PISO  NACIONAL  PARA  OS  PROFESSORES  DA
EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE  PISO:
VENCIMENTO  OU  REMUNERAÇÃO  GLOBAL.
RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA
DE  TRABALHO:  FIXAÇÃO  DO  TEMPO  MÍNIMO
PARA  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  EXTRACLASSE
EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT,
II  E  III  E  8º,  TODOS  DA  LEI  11.738/2008.
CONSTITUCIONALIDADE.  PERDA  PARCIAL  DE
OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de
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inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma
de  aplicação  escalonada  do  piso  de  vencimento  dos
professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º
da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral
federal  que  fixou  o  piso  salarial  dos  professores  do
ensino  médio  com  base  no  vencimento,  e  não  na
remuneração global. Competência da União para dispor
sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos
professores  da  educação  básica,  de  modo  a  utilizá-lo
como mecanismo de fomento ao sistema educacional e
de  valorização  profissional,  e  não  apenas  como
instrumento  de  proteção  mínima  ao  trabalhador.  3.  É
constitucional  a  norma  geral  federal  que  reserva  o
percentual  mínimo  de  1/3  da  carga  horária  dos
docentes  da  educação  básica  para  dedicação  às
atividades  extraclasse.  Ação  direta  de
inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda  de
objeto  declarada em relação  aos  arts.  3º  e  8º  da  Lei
11.738/2008.”5 (grifei) 

Dá análise  dos  preceitos  supratranscritos,
vê-se que o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público
da  educação básica  que cumprem uma carga  horária  de,  no  máximo,  40
(quarenta) horas semanais restou consolidado em R$ 950,00 (novecentos e
cinquenta reais), devidos a partir de 1º de janeiro de 2009, conforme decidido
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  medida  cautelar  na  ADI  nº  41676.
Profissionais que cumprem jornada de trabalho superior ou inferior ao fixado
na  Lei  nº  11.738/2008,  terão valores proporcionais  como limite  mínimo de
pagamento. 

Nesse  sentido,  o  Ministro  Joaquim
Barbosa, relator da ADI nº 4167, consignou em seu voto que “a jornada de
quarenta horas semanais tem por função compor o cálculo do valor devido a
título  de  piso,  juntamente  com  o  parâmetro  monetário  de  R$  950,00.  A
ausência de parâmetro de carga horária para condicionar a obrigatoriedade
da  adoção  do  valor  do  piso  poderia  levar  a  distorções  regionais  e
potencializar  o  conflito  judicial,  na medida em que permitiria  a escolha de
cargas horárias desproporcionais ou inexeqüíveis.  Profissionais com carga
horária diferenciada, para mais ou para menos, por óbvio, terão valores
proporcionais como limite mínimo de pagamento”. (grifei)        

Esta  Corte  de  Justiça  perfilha  do  mesmo
entendimento:

5ADI 4167, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG
23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011 EMENT VOL-02572-01 PP-00035 RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-83
6ADI  4167  MC,  Relator(a):  Min.   JOAQUIM  BARBOSA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  17/12/2008,  Dje-
079DIVULG 29-04-2009 PUBLIC 30-04-2009 EMENT VOL-02358-01 PP-00157 RTJ  VOL-00210-02 PP-
00629
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  QUESTÃO
UNICAMENTE DE DIREITO. REJEIÇÃO. PROFESSOR
DE  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  PISO  SALARIAL.
DIFERENÇA.  CARGA  HORÁRIA  MÁXIMA
ESTABELECIDA  NA  LEI  FEDERAL.  JORNADA  DE
TRABALHO MENOR. PAGAMENTO PROPORCIONAL.
POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO.  O piso  salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério
público da educação básica será de R$ 950,00 mensais,
para  a  formação  em nível  médio.  Se  a  Lei  municipal
regulamenta  jornada  de  trabalho  inferior  a  quarenta
horas  semanais,  é  admissível  a  remuneração
proporcional  à  carga  horária  do  profissional  do
magistério  público.  (TJPB;  AC  0000765-
89.2012.815.0831;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;
DJPB 05/03/2014; Pág. 12)” (grifei)

E:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PROFESSORES.  PISO
SALARIAL. VENCIMENTO BASE. NECESSIDADE DE
ATENDIMENTO  DOS  CRITÉRIOS  ESTIPULADOS
PELA LEI Nº 11.738/2008. ENTENDIMENTO DO STF.
CARGA  HORÁRIA  DE  30  HORAS/AULA.
VENCIMENTO PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
Os  profissionais  do  magistério  público  da  educação
básica, em conformidade à Lei nº 11.738/ 2008, fazem
jus ao pagamento do piso nacionalmente estabelecido,
proporcionalmente  à  carga  horária  de  trabalho,
devendo  o  conceito  de  piso  ser  entendido  com
fundamento  no  vencimento  base,  sem  prejuízo  de
outras vantagens pecuniárias a que faça jus o servidor,
e não na remuneração global.  Já a Lei  municipal  nº
947/2011,  em consonância com os  ditames da  Lei  nº
11.738/08,  prevê  que  o  regime  de  trabalho  dos
professores é de 30 horas, sendo 20 horas em sala de
aula, 05 horas departamentais e 05 horas outras para
atividades  extraclasses.  […].  (TJPB;  AC
018.2012.000760-6/001;  Quarta  Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 05/11/2013;
Pág. 25)” (grifei)  

Ainda:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PISO  SALARIAL  NACIONAL
DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA
EDUCAÇÃO  BÁSCIA.  LEI  Nº  11.738/2008.
VENCIMENTO  INICIAL  DA  CARREIRA.
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ENTENDIMENTO  DO  STF.  PAGAMENTO
PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 
O piso salarial profissional nacional dos profissionais
do magistério público da educação básica, de que trata
a  Lei  nº  11.738/2008,  fixa  o  vencimento  inicial  das
carreiras  daqueles  profissionais,  podendo  ser  pago
proporcionalmente  à  jornada de  trabalho.  Com essas
considerações, nego provimento à apelação, mantendo,
incólume,  a  sentença  vergastada. (TJPB;  AC
018.2011.002833-1/001; Terceira Câmara Especializada
Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB
19/12/2013; Pág. 32” (grifei)

A Suprema Corte, na análise do § 1º do art.
2º  da  Lei  nº  11.738/2008,  decidiu,  ainda,  que  a  expressão  “piso  salarial”
refere-se apenas ao vencimento básico (sem gratificações ou vantagens), não
compreendendo  as  “vantagens  pecuniárias,  pagas  a  qualquer  título”
(remuneração global).      

Faz  necessário  ressaltar,  ademais,  que  o
STF, no julgamento dos embargos de declaração na ADI nº 4167, decidiu que
a vinculação do piso ao vencimento básico inicial passou a ser exigida apenas
a partir de 27.04.2011, data em que fora julgado o mérito da referida ação, e
que,  assim,  para  o  período  anterior,  o  piso  salarial  correspondia  à
remuneração global do servidor. Veja-se:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO
MODIFICATIVO.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  ADI  DE  DECLARAÇÃO  DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO
PARCIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EFICÁCIA  DAS
DECISÕES  PROFERIDAS  EM  CONTROLE
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE
FOREM OBJETO DE RECURSO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  PERDA  DE  OBJETO.  PISO
NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO
BÁSICA. 
1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de
27.04.2011,  data  do  julgamento  de  mérito  desta  ação
direta de inconstitucionalidade e  em que declarada a
constitucionalidade  do  piso  dos  professores  da
educação  básica.  Aplicação  do  art.  27  da  Lei
9.868/2001. 
2. Não cabe estender o prazo de adaptação fixado pela
lei,  nem fixar  regras específicas  de reforço do custeio
devido pela União. Matéria que deve ser apresentada a
tempo e modo próprios aos órgãos competentes. 
3. Correções de erros materiais.
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4.  O amicus curie  não tem legitimidade para interpor
recurso  de  embargos  de  declaração.  Embargos  de
declaração opostos pelo Sindifort não conhecidos. 
5.  Com  o  julgamento  dos  recursos  de  embargos  de
declaração,  o  agravo  regimental  interposto  da  parte
declaratória  do  despacho que  abriu  vista  dos  autos  à
União  e  ao  Congresso  Nacional  perdeu  seu  objeto.
Recursos de embargos de declaração interpostos pelos
Estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Santa Catarina e
Mato Grosso parcialmente acolhidos para (1) correção
do  erro  material  constante  na  ementa,  para  que  a
expressão  “ensino  médio”  seja  substituída  por
“educação  básica”,  e  que  a  ata  de  julgamento  seja
modificada,  para  registrar  que  a  “ação  direta  de
inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts.
3º e 8º da Lei 11.738/2008, por perda superveniente de
seu  objeto,  e,  na  parte  conhecida,  ela  foi  julgada
improcedente”, (2) bem como para estabelecer que a Lei
11.738/2008  passou  a  ser  aplicável  a  partir  de
27.04.2011. Agravo regimental interposto pelo Estado do
Rio Grande do Sul que se julga prejudicado, por perda
superveniente de seu objeto.”7 (grifei)

“In  casu”,  verifica-se  dos  autos  que  a
autora estava submetida a uma jornada de trabalho de 25 (vinte  e  cinco)
horas semanais, estipulada por meio da Lei Municipal n. 1.042/2011, devendo,
assim, o pagamento do piso salarial  profissional  nacional  se dar de forma
proporcional, conforme intelecção do  § 3º do art. 2º da Lei nº 11. 738/2008.

Analisadas tais premissas, e considerando
que nos  anos  de  2009,  2010,  2011,  2012 e  2013,  o  piso  nacional  restou
consolidado em R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), R$ 1.024,00 (um
mil e vinte e quatro reais), R$ 1.187,00 (um mil, cento e oitenta e sete reais),
R$ 1.451,00 (um mil, quatrocentos e cinquenta e um reais) e R$ 1.567,00 (um
mil,  quinhentos e sessenta e sete reais), respectivamente, conforme dados
divulgados no sítio eletrônico do Ministério da Educação e Cultura – MEC, em
face da regra prevista no § 3º do art. 2º da citada Lei, a apelante faria jus a
uma remuneração integral não inferior a R$ 593,75 (quinhentos e noventa e
três reais e setenta e cinco centavos) no ano de 2009, R$ 640,00 (seiscentos
e quarenta reais) no ano de 2010 e R$ 741,87 (setecentos e quarenta e um
reais e oitenta e sete centavos) até abril de 2011. 

Ressalte-se  que,  a  partir  desta  data,  o
vencimento básico inicial (sem gratificações ou vantagens) da recorrente não
poderia ser inferior a R$ 741,87 (setecentos e quarenta e um reais e oitenta e
sete centavos). Já no ano de 2012 e 2013, o vencimento base não poderia
ficar aquém de R$ 906,87 (novecentos e seis reais e oitenta e sete centavos)
7ADI 4167 ED, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013
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e  979,37  (novecentos  e  setenta  e  nove  reais  e  trinta  e  sete  centavos),
respectivamente.

Feitas  essas  considerações,  e  analisando
os contracheques acostados às fls. 16/19 e as fichas financeiras de fls. 55/59,
percebe-se que a autora percebeu a título de remuneração integral (incluindo
gratificações ou vantagens), até abril de 2011, os valores a que fazia “jus”, nos
exatos termos do que restou decidido pelo STF. Outrossim, vislumbra-se do
caderno  processual  que  o  seu  vencimento  básico  inicial,  a  partir  de
27.04.2011, superou o piso fixado pela Lei nº 11. 738/2008. 

Da mesma maneira, observa-se dos autos
que a Municipalidade recorrida instituiu o PCCR do magistério, através da Lei
Municipal n. 1.042/2011 (fls. 20/44), em consonância com as regras instituídas
pela  Lei  nº  11.738/2008.  Ademais,  em  análise  dos  documentos  acima
referidos,  mostra-se  evidente  que  o  Município  de  Sapé  deu  inteiro
cumprimento  a  Lei  Municipal  n.  1.042/2011,  que dispõe sobre  o Plano de
Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do  Magistério,  pagando  a  autora  seu
vencimento base de acordo com o seu nível/classe.

Por fim, impende registrar que o fato de a
Municipalidade ter se afastado do comando legal esculpido no art. 2º, § 4º, da
Lei n. 11.738/2008, ao destinar para atividade extraclasse apenas 05 (cinco)
horas da carga horária da autora de 25 (vinte e cinco) horas semanais (art.
16, § 2º, da Lei Municipal n. 1.042/2011), não tem o condão de majorar a
jornada de trabalho para 30 (trinta) horas, eis que não houve realização de
labor além da carga horária paga, ou seja, de jornada extraordinária. Por essa
razão, não há que se falar em ilegalidade do anexo do PCCR do magistério, já
que, como visto, o Município remunerou a apelante de acordo com a carga
horária a que ela estava submetida (25 horas semanais). 

Destarte,  o  acervo  probatório  espelha  de
forma inequívoca  que  não  há  valores  a  serem ressarcidos  à  promovente,
motivo pelo qual a sentença recorrida merece reforma. 

D I S P O S I T I V O 

Por tais razões,  acolhe-se  a preliminar de
sentença  ultra  petita,  para  decretar  a  nulidade parcial  da  sentença e,  por
conseguinte,  retirar  do  decisum vergastado  a  condenação  atinente  aos
demais profissionais do magistério do Município de Sapé, bem como  dá-se
provimento  à  remessa  necessária  e  à  apelação  cível,  para  julgar
improcedentes os pedidos formulados na inicial. 
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Na  hipótese,  face  a inversão  da
sucumbência, condeno a autor a pagar as custas processuais e os honorários
advocatícios, que fixo  em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
causa,  nos  termos  dos  §§  2º  e  6º  do  art.  85  do  NCPC,  ressalvando-se,
entretanto, o disposto no art. 98, § 3º.  

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Carlos
Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  ao  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 17 de novembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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